
É melhor não saber nada, 

que sabermuita coisa pela 
metade. 

NIETZSCHE 

Ten Brig do Ar JOAO SOARES NUNES 

Em meados de 1968, os Oficiais de Es- 

tado-Maior que compunham a Subchefia de Pla- 
nejamento Plurianual do EMAER receberam de 
seu Chefe, o Brigadeiro Hordcio Monteiro Ma- 
chado, veterano da Campanha da FEB na Itdlia, 

uma tarefa que lhes pareceu, A primeira vista, 

uma missdo impossivel: elaborar o Plano Basico 
para a Implantacio da Politica dos Sistemas no 

Ministério da Aerondutica, “de preferéncia, de- 
vendo ficar pronto ontem™. 

A ordem ressoou como um planeja- 
mento de guerra, com os quais convivera o Che- 

fe Horácio, mas, já comegando atrasado e com 
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um minimo de informações disponíveis. Na 
ocasião, dispunha-se apenas da DIPLAN 67-01 e 
do fascículo de autoria do Professor Hélio Bel- 
trão - Contribuições ao Estudo da Reforma Ad- 
ministrativa - Documento N° II - novembro de 
1964, que abordava as chamadas atividades- 
-meio, sua estruturagdo e funcionamento, evolu- 
indo para a conceituação de Sistema. 

Ainda hoje, o fasciculo faz parte, co- 
mo anexo, do Plano Basico para a Implantagdo 
dos Sistemas no Ministério da Aerondutica, 
aprovado em 1975 (PLN BAS 001/75), que, 
por sua vez, veio a substituir o Plano Básico 
002/68, aquele que tinha que ficar pronto on- 

Publicado no Boletim do Ministério da 
Aerondutica Nº 10, de 31 Out 68, o PLN BAS 
002/68 obedecia a Diretriz Básica de Planeja- 
mento Nº 1, de 1967 (DIPLAN 67-01), que es- 
tabelece, na sua Quarta Parte, a “Politica dos 
Sistemas™. 

Para termos umaidéia da relevincia da 
implantação dos Sistemas, ndo apenas na Aero- 
ndutica, mas em toda a Admnistração Publica, 
mercé da Reforma Administrativa que teve ini- 
cio em 1967, o Decreto-lei N° 200 dedica ao 
assunto o Titulo V; e mais, pelo Plano Básico 

002/68, as Normas dos Sistemas deveriam ser 
aprovadas no mais alto nivel, isto é, em princi- 
pio, pelo Ministro da Aerondutica. 
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As primeiras dificuldades para a perfei- 
ta compreensdo de filosofia aparentemente t3o 
revoluciondria correram por conta de uma resis- 
téncia generalizada, muito comum quando, por 
desconhecimento, o homem reage s inovagdes. 
Na época, apenas alguns poucos sabiam que a 
Manuten¢do em nossas Bases e Esquadroes sem- 
pre funcionou como elo de um grande Sistema, 
cujo Orgdo Central era a antiga Diretoria do Ma- 
terial, e as suas Normas eram as Ordens Técni- 
cas, as conhecidas TO, assinadas pelo Diretor- 
-Geral do Material, de cumprimento compulsé- 

rio, independente da cadeia de comando. Por- 
tanto, o funcionamento da atividade Manuten- 
ção, segundo a estrutura de um Sistemna, não 
chegava a ser novidade na Aerondutica: muda- 
vam-Se apenas os nomes. —— 

Outra dificuldade para a perfeita as- 
similagdo e implantação dos Sistemas, e esta 
persiste há 20 (vinte) anos, estd relacionada com 
o significado da palavra, que admite dezenas de 
conotações diferentes. Dentro do proprio Minis- 
tério da Aerondutica, criaram-se Sistemas que 
ndo são Sistemas; melhor dizendo: hd Sistemnas, 
assim chamados, apenas, porque constituem 
conjuntos ordenados de elementos e métodos 
de ação que levam ao fim desejado, e nunca 
porque alguém pretendesse estruturd-los como 
prolongamento de uma Organizagdo, isto ¢, da 
forma como preconiza a Politica em questão. 

E o caso do Sistema de Controle Aero- 
titico (SCAT), muito familiar aos aviadores, e 
dos múltiplos sistemas de Processamento de Da- 
dos. Um outro exemplo é o SICONFAC, Siste- 
ma de Controle e Fiscalização da Aviação Civil, 
que consiste de um conjunto de métodos de 
ação necessdrios ao controle e 2 fiscalizagdo que 

. competem ao Departamento de Aviação Civil, 
também, sem qualquer conotação com a Politi- 
ca dos Sistemas. 

Mas, o melhor exemplo, que classifica- 
mos como fato gerador de “interpretagdes equi- 
vocadas™, foi a implantação do Sistema DACTA, 
resultante de um estudo encomendado às em- 
presas THOMSON-CSF/Hidroservice, que foi, 

aprovado pela Portaria N® 103/GM4, de 07 de 
dezembro de 1972. 

Essa Portaria, no seu artigo 2°, criou a 
Comissão para coordenar os trabalhos relativos 
à implantag3o do Sistema supracitado e, no arti- 
go 11, aprovou o Regimento Intemo da CIS- 
DACTA (Comissdo de Implantação do Sistema 
de Defesa Aérea e de Controle de Trifego 
Aéreo). 

Ora, o fato da implantagfo de um Sis- 
tema ter sido contratada com um consércio de 
engenharia binacional é suficiente para eviden- 
ciar que a Alta Admnistragfo da Aerondutica 
não cogitava, no caso, da Politica dos Sistemas. 
Tanto assim é que, o artigo 4º daquele Regi- 
mento Intemno conceitua o Sistema DACTA da 
seguinte forma: 

“CAPITULO II - CONCEITUAGCAO 

Art 4º . O Sistema DACTA é o 
conjunto de equipamentos e servigos constituin- 
do a Rede Integrada de Defesa Aérea e Controle 
de Trifego Aéreo da Zona de Brasilia, Rio de 
Janeiro e Sdo Paulo’’. | 

Enquanto isso, o Decreto-lei Nº 200, 
com o qual se compunha a DIPLAN 67-01, es- 
tabelecia, e ainda hoje estabelece, o seguinte: 

“TITULO V: DOS SISTEMAS DE ATI- 
VIDADES AUXILIARES 

Art 30 - Serão organizadas sob a 
forma de Sistemas as atividades de pessoal, or- 
¢amento, estatistica, administragfo financeira, 
contabilidade e auditoria, e servigos gerais, além 
de outras ATIVIDADES AUXILIARES comuns 
a TODOS os órgãos da administragdo que, a cri- 
tério do Poder Executivo, necessitem de coorde- 
nação central”. 

Portanto acreditamos que uma inter- 

pretagdo correta do assunto deveria satisfazer 
as seguintes afirmativas: | 

1 - A Política dos Sistemas pre- 
coniza um tipo de estrutura para ordenar o exer- 
cicio e a prática de ATIVIDADES determina- 
das, comuns a todos os Órgãos; 
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2 - As atividades a serem estrutu- 
radas em forma de Sistema são as ATIVIDA- 
DES-AUXILIARES, que passaram a ser identi- 
ficadas como ATIVIDADES-MEIO; 

3 - A estruturação dos Órgãos 
não é cogitada na Política dos Sistemas, e cons- 
titui um equívoco pretender atribuir-lhes uma 
estrutura de Sistema, quando o que deve ser es- 
truturado é a ATIVIDADE; logo, não faz senti- 
do a criação de Subsistemas. 

A implantação dos Sistemas não surgiu 
para competir com a estrutura hierarquizada, 
vertical. Qualquer Órgão do Ministério da Aero- 
náutica, antes de se intitular Órgão Central de 
Sistema, deve ostentar sua condição de Escalão 
de Comando, Direção ou Chefia, administran- 
do, em primeiro lugar, as tarefas atribuídas a si 
€ aqueles que lhe são diretamente subordinados; 
depois, isto é, numa segunda etapa, é que irfo 
permear-se na estrutura da Organização maior, 
configurando a condição de Sistema. Uma Força 
Armada não deve transigir, permitindo que a 
sua estrutura militar, hierarquizada verticalmen- 
te, venha a sofrer a concorrência de métodos de 
organização e administração que deram bons re- 
sultados na conduta de atividades auxiliares, e 
para os quais já está reservado um espaço limita- 
do, e legalmente definido. | 

‘Quando nos referimos a “interpreta- 
ções equivocadas”, estamos falando da criação, 
mais recente, de outros Sistemas que, também, 
não se referem a Atividades-meio; nos referimos 
a sistemas implantados, cuja estruturação inter- 
fere com a cadeia de comando; e de documen- 
tos oficiais, cuja redação induz o executor a en- 
tender a filosofia dos Sistemas de forma distor- 
cida. : 

Como exemplos, podemos citar: 

- o préprio SISDACTA que, de Rede 
Integrada de Defesa Aérea e Controle de Tráfe- 
go Aéreo (1972), passou, em 1983, pela Porta- 
ra 1391/GM-3, de 16 de novembro, a figurar 
entre os Sistemas instituidos no Ministério, obe- 
decendo ao Plano Básico 001/75; 
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- o Sistema de Defesa Aeroespacial Bra- 
sileiro (SISDABRA), que trata da Defesa Aérea 
€ Antiaérea, que não são Atividades-meio; 

- as Normas de Sistema, que estabele- 
cem o posto do militar a ocupar a Chefia de um 
elo desse Sistema em um Órgão que não lhe diz 
respeito; 

- uma nova terminologia, que procura 
especificar as subordinagBes técnica e discipli- 
nar para uma mesma Organização (vide Regula- 
mento de Comando Aéreo Regional), quando a 
estruturacio do .tipo Sistema soluciona essa 
questdo; 

- a futura implantação do Sistemna de 
Controle do Espago Aéreo Brasileiro, que enten- 
demos como a principal das Atividades-fim do 
Ministério da Aerondutica; e, 

- finalmente, o estigio em que se en- 
contram os Sistemas jd implantados. 

Atualmente hd cerca de 20 (vinte) Sis- 
temas implantados, de acordo com o PLN BAS 
75/001 que, juntos, ndo produziram mais de 36 
(trinta e seis) Normas; cerca de 6 (seis) Sistemas 
ndo produziram sequer -uma Norma (vide rela- 
ção de NSMA - Normas de Sisterna do M Aer - 
TMA 0-1, de 05 Jan 87, pdg 4-27). Isto signifi- 

caumamédia de menos de 2 (duas) Normas por 
Sistema, o que nos parece insuficiente para um 
Comandante supervisionar a execugdo das múl- 
tiplas Atividades-meio praticadas em sua Unida- 
de. 

A apresentagdo desses dados visa ape- 
nas ressaltar a tese da persisténcia das dificulda- 
des para o perfeito entendimento da Politica 
dos Sistemas, alertando para a necessidade de 
sobrepujéd-las. 

Como último obsticulo à aplicagdo 
adequada da Politica dos Sistemias, da forma co- 
mo foi concebida, surge a dificuldade de com- 

preensdo da conceituagdo de ATIVIDADE- 
-MEIO ¢ ATIVIDADE-FIM. A letra b do item 
2-1 do Plano Básico 001/75 chama a atenção 
para a necessidade do perfeito entendimento 
dessas conceituagOes, e para isso recorre ao fo- 
lheto do Prof. Hélio Beitrdo.
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Os resultados práticos sugerem que a 
bibliografia oferecida como suporte não foi su- 
ficiente. No entanto, encontra-se no proprio Mi- 
nistério da Aerondutica um excelente exemplo 
para ilustrar o exercicio de Atividade-meio e de 
Atividade-fim: a Atividade AVIACAO CIVIL, 
que gerou o primeiro Sistema implantado na 
Aerondutica, a 12 de setembro de 1969. 

Como todos sabemos, a geréncia des- 
sa Atividade, considerada no Plano Bisico 
001/75 como Atividade-meio, é da competén- 
cia do Departamento de Aviagdo Civil (DAC). 
Mas, com toda razdo, muitos argumentam que, 
sendo o DAC responsivel pela atividade Avia- 
ção Civil, essa é a sua finalidade, ou seja, a sua 
Atividade-fim. Como entender, entdo, um Or- 
gão Setoria responsivel por uma Atividade- 
-meio, praticd-la como Atividade-fim? 

De fato, essa ambivaléncia do DAC, e 
de outros Orgdos do Ministério da Aerondutica, 
resulta do enfoque atribuido à atividade consi- 
derada: a AVIACAO CIVIL serd uma ATIVI- 
DADE-MEIO quando fonte e sede da reserva 
mobilizdvel do Ministério da Aerondutica (De- 
creto Nº 65.144, de 12 Set 69), isto é, QUAN- 
DO TAREFA DE APOIO EM PROVEITO DA 
MISSAO PRINCIPAL, QUE É A AVIACAO 
MILITAR; mas Aviagdo Civil serd a Atividade- 
-fim, quando referida 4 extensa e complexa ga- 
ma de tarefas que a geréncia do Transporte Aé- 
reo Civil exige. 

Parece claro, portanto, que o DAC, pa- 
ra cumprir a Atividade-fim que lhe é inerente, 
estd estruturado na vertical: Direção Geral, Sub- 
departamentos, e Orgdos subordinados (Ex: Ins- 
tituto de Aviação Civil). 

Entretanto, a Atividade-meio que lhe 
cabe conduzir é estruturada horizontalmente: 
Orgdo Central (Direção Geral, Subdepartamen- 
tos e Orgdos subordinados) e Orgfos ou Ele- 
mentos Executivos, elos do Sistema, que não 
lhe são diretamente subordinados: Servicos Re- 
gionais de Aviação Civil (vide Regulamento de 
Comando Aéreo Regional), Fiscais de Aviagdo 
Civil, e outros elos. 

A ambivaléncia de alguns Órgãos, entre 
os quais citamos o DAC como exemplo, nos le- 
va a deduzir que o correto seria, em primeiro lu- 
gar, identificar esses Órgãos como executores 
“da sua Atividade-fim” e, secundariamente, co- 
mo responsaveis por uma Atividade-meio, ou se- 
ja, como Órgãos Centrais de Sistema. 

Vale dizer que, antes de tudo, tais Or- 
gãos representam escaldes hierdrquicos, na es- 
trutura do Ministério da Aerondutica, que co- 
mandam ou dirigem dreas especificas, vertical- 
mente, ocupando um espago importante, vital 
para a Organização Militar prevalecer, e que não 
pode ser disputado ou repartido em função de 
interpreta¢des que maximizam sua condição de 
Orgdo Central de Sistema. 

Portanto, entendemos que, qualquer 
Órgão responsivel pela execução de uma Ativi- 
dade-meio, ao conduzir essa atividade, antes de 
tudo, terd um fim em vista, que representa a fi- 
nalidade para a qual foi criado. 

Essa finalidade, objetivo ou meta a 
atingir, é a sua razão de ser, é o “‘combustivel” 
que move o elemento humano envolvido na ati- 
vidade, é a missdo daquele que foi designado pa- 
ra gerencid-la. Assim sendo, para que um Órgão 
seja capaz de conduzir uma ATIVIDADE-MEIO 
€ preciso que, antes, ele pratique essa atividade 
como “a sua ATIVIDADE-FIM". E, por essa ra- 
zão, o Órgão ostentard uma condição primeira, 
que poderd ser Comando Geral, Departamento, 
Diretoria, e assim sucessivamente, até o menor 
escalfo compativel com a Atividade-meio; em 
segundo plano, entdo, virá a condição de Órgão 
Central do Sistema. 

Nesta abordagem da Politica dos Siste- 
mas, nossa principal intengdo foi reavivar lagos 
que unem o presente da Forga Aérea Brasileira 
ao seu passado recente que, possivelmente, mui- 
tos Oficiais estudiosos nfo conhecem bem, en- 
volvidos que estão no dinamismo que caracteri- 
za o dia-a-dia das gerações mais novas. Assim, 
embutida nessa intenção maior, a nossa certeza 
de que as jovens gerações, cada vez mais bem 
preparadas, saberfo melhor do que ninguém 
quando, e o qué modificar, para não distorcer. m 
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